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Sexta-feira  

Decreto que desvia mais de R$600 bi da 
Previdência reforça debate sobre déficit 

Uma pergunta que todo 
brasileiro que pretende se apo-
sentar pelas regras atuais da Se-
guridade Social deve estar se fa-
zendo é como um sistema que 
alegam ser deficitário pode dis-
por de centenas de bilhões para 
que sejam cobertos pagamentos 
de encargos financeiros da dívida 
pública, além de transferir parte a 
estados, municípios e Distrito 
Federal? O governo Bolsonaro 
publicou um decreto (No 
9.699/16) no Diário Oficial da 
União (DOU) da última sexta-
feira, 8, que autoriza a transfe-
rência de mais de R$606 bilhões 
do Orçamento Fiscal e da Seguri-
dade Social dando a dimensão da 
necessidade de se discutir com a 
sociedade o alegado 'déficit' da 
previdência pública que empurra 
o País para uma reforma que reti-
ra direitos e ameaça a aposenta-
doria da maioria dos brasileiros.  

A publicação do decreto 
acontece quase simultaneamente 
a divulgação de uma minuta que 
traz a espinha dorsal do que o 
governo Bolsonaro, sob o co-
mando do ministro da Economia, 
Paulo Guedes, pretende para a 
reforma da Previdência. Especia-
listas de diversas frentes que já 
fizeram análise prévia da minuta 
afirmam que a proposta é pior do 
que a que Michel Temer tentou 
aprovar, sem sucesso, no ano 
passado.  

Uma das explicações para 
o alegado "rombo" vem de suces-
sivos desvios dos recursos da 
seguridade social possibilitado 
pela chamada Desvinculação de 
Receitas da União (DRU). A 
DRU é um mecanismo que per-
mite ao governo usar livremente 
30% de todos os tributos federais 
vinculados por lei a fundos ou 

despesas. A principal fonte de 
recursos da DRU são as contri-
buições sociais. Durante o gover-
no Temer uma PEC foi aprovada 
prorrogando para até 2023 o uso 
desse mecanismo.  

São os trabalhadores brasi-
leiros que arcam com bilhões 
desviados da Previdência e ou-
tros recursos para o pagamento 
de juros da dívida pública. Em 
levantamento feito pela Auditoria 
Cidadã da Dívida, que acompa-
nha todo esse processo, só em 
2018 o Brasil pagou quase R$3 
bi por dia de juros dessa dívida. 
Grandes investidores e especula-
dores financeiros são os que mais 
lucram com esse sistema. Quem 
mais perde é a classe trabalhado-
ra que paga os impostos que se-
guem direto para o pagamento 
dessa dívida deixando de ser in-
vestido nos interesses da socieda-
de. A proposta da Auditoria Ci-
dadã da Dívida é para que a dívi-
da pública brasileira passe por 
uma auditoria, assegurando assim 
que o que é pago não é fruto de 
nenhuma cobrança indevida, com 
perfil impagável, como termina 
sendo o caso do Brasil.  

 
Unidade contra reforma da 

Previdência 
As propostas de criação de 

um fundo de capitalização para 
privatizar a previdência, do au-
mento da idade mínima e de con-
tribuição para garantir aposenta-
doria integral, tudo deve passar 
pelo questionamento dos traba-
lhadores. Soma-se à DRU ainda 
as empresas que estão na lista de 
devedoras da Previdência. Caso 
pagassem suas dívidas com a 
União, quase R$ 500 bilhões se-
riam pagos ao INSS.  

Por todos esses motivos, a 

classe trabalhadora deve estar 
unida contra uma proposta de re-
forma da Previdência que retira 
tantos direitos e ameaça o direito 
a aposentadoria digna dos brasi-
leiros. A Condsef/Fenadsef parti-
cipa essa semana de uma reunião 
na CUT, em São Paulo, onde jus-
tamente serão discutidos detalhes 
do dia 20 de fevereiro quando 
ocorrerá um Dia Nacional de luta 
em Defesa da Previdência Públi-
ca e contra o fim das aposentado-
rias. 

O objetivo é garantir a defe-
sa da manutenção de direitos, in-
clusive daqueles servidores que já 
estão quase cumprindo os requisi-
tos das atuais regras do regime 
próprio. A penalização para os 
trabalhadores futuros também é 
uma preocupação e deve ser dis-
cutida. O impacto social dessas 
mudanças pode trazer consequên-
cias profundas e um empobreci-
mento da população brasileira, 
principalmente aquela mais pobre 
e com relações frágeis no merca-
do de trabalho. Os que estarão 
mais vulneráveis nessa caça aos 
direitos, seja na reforma Traba-
lhista, seja na da Previdência, de-
vem estar unidos contra esses ata-
ques e cobrando soluções que não 
passem por impor arrocho e sofri-
mento à maioria da população.  

Fonte: Condsef 
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Sindsep/MA promove o  
bloco Os Indignados  

 
O Bloco Os Indignados rea-

liza no próximo domingo, 17, o 
Baile dos Indignados, na sede da 
Aserma, Turu. 

O baile terá como atrações: 
Banda Os Trapaceiros, Bicicleti-
nha do Samba e o Bloco Tradicio-
nal Os Vampiros. 

Tradicionalmente, fazer ma-
nifestação de protesto ao governo 
de plantão é o objetivo maior do 
Bloco, sem perder o oportunidade 

de congregar a base de forma des-
contraída. 

Nesta quinta e sexta, na re-
cepção do Sindsep/MA será entre-
gue o Kit, que dará direito a entrada 
no evento,  composto de 01 copo 
para o filiado e 03 pulseiras para 
seus convidados. Para acesso ao não 
filiado será cobrada uma taxa de 5 
reais na portaria da Aserma. 

Participe! Seja Indignado 
também e venha se divertir conosco. 

 

O Sindsep/MA, através da Secretaria de Assun-
tos Jurídicos e Institucionais, convoca os servidores 
abaixo citados, para comparecerem à sede da entidade 
munidos de comprovante de residência atualizado.  
 

Alan Roberto Menezes de Brito 
Anselmo Neto Gonçalves Marques 
Antonio Carlos Santos 

Antonio Dias Gonçalves 
Antonio Oreste de Abreu Garces 
Antonio Pestana de Oliveira 
Aracati Simas Abreu 
Jose Gutemberg Lima Nascimento 
Jose Ribamar Reis 
Ludimar Barbosa e Silva 
Luis Carlos Ferreira Lima 
Luis Gonzaga Rocha 
Raimundo Nonato Mendes 
Raimundo Sousa Cavalcante 
Valdeci Estevão Ribeiro 

 O futuro é incerto para  quem quer se aposentar no Brasil 
 

A Condsef/Fenadsef vai 
promover debates com suas enti-
dades filiadas e buscar diálogo 
com servidores de sua base. O 
objetivo é garantir a defesa da ma-
nutenção de direitos, inclusive 
daqueles servidores que já estão 
quase cumprindo os requisitos das 
atuais regras do regime próprio.  

A penalização para os tra-
balhadores futuros também é 
uma preocupação e deve ser dis-
cutida. O impacto social dessas 
mudanças pode trazer consequên-

cias profundas e um empobreci-
mento da população brasileira, 
principalmente aquela mais pobre 
e com relações frágeis no merca-
do de trabalho. Os que estarão 
mais vulneráveis nessa caça aos 
direitos, seja na reforma Trabalhis-
ta, seja na da Previdência, devem 
estar unidos contra esses ataques e 
cobrando soluções que não pas-
sem por impor arrocho e sofri-
mento à maioria da população.  

Matéria completa em 
www.condsef.org.br/noticias. 


